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A decisão arbitral apreciou um pedido de indemnização por danos ocorridos num imóvel 

seguro, resultantes de uma tempestade que provocou estragos na cobertura do edifício da 

piscina e a queda de uma árvore. Ficou demonstrado que existia um contrato multirriscos 

com cobertura de tempestades e de deterioração de jardim/arvoredo, e que a seguradora 

reconheceu desde o início a ocorrência de um fenómeno atmosférico enquadrável como 

tempestade, tendo até indemnizado danos elétricos ao abrigo dessa mesma cobertura. A 

recusa incidiu apenas sobre os danos na cobertura da piscina e na árvore, com fundamento 

em exclusões contratuais que, porém, não foram provadas nem demonstradas pela 

seguradora, que não contestou a ação nem compareceu em audiência. O tribunal 

considerou que a cobertura da piscina é parte integrante de um edifício de construção 

sólida, não podendo ser qualificada como bem ao ar livre ou dispositivo de proteção 

abrangido pelas exclusões invocadas. Acrescentou ainda que o tomador não teve acesso 

às condições gerais, pelo que não poderia conhecer as exclusões alegadas, recaindo sobre 

a seguradora o ónus de provar a sua comunicação.  

Concluiu-se que os danos se encontram abrangidos pelas garantias contratadas, devendo 

a seguradora indemnizar o valor da reparação da cobertura e o custo da remoção da árvore, 

julgando-se a pretensão parcialmente procedente. 


